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Resumo 

Apesar dos avanços legais, como o reconhecimento do direito à adoção para casais homoafetivos 

no Brasil em 2015, essas famílias experienciam discriminação social e a sua legitimidade ainda é 

alvo de controvérsia Considerando a escassez de estudos sobre coparentalidade nesse contexto 

no país, o presente estudo teve como objetivo investigar as experiências de parentalidade e 

coparentalidade em famílias homoparentais. Um total de 43 pais e mães de famílias 

homoparentais participou da pesquisa, respondendo a um questionário online que incluía uma 

seção sociodemográfica, a Escala da Relação Coparental (ERC) de 35 itens e um questionário de 

cinco perguntas abertas sobre práticas parentais. Os resultados indicam padrões parentais e 

coparentais notavelmente positivos. As respostas às perguntas abertas mostraram que os 

participantes priorizam amor, afeto, comunicação, paciência e uma divisão de tarefas equilibrada, 

um achado que corrobora a literatura internacional. Um desafio recorrente, mencionado por 17% 

dos participantes, foi o preconceito e a estigmatização social. Os escores da ERC confirmaram 

esses achados qualitativos, apresentando escores elevados nas subescalas de atitudes positivas 

(e.g., Suporte = 5,27; Apoio = 5,31) e baixos nas subescalas de atitudes negativas 

(e.g.,Sabotagem = 0,59). O estudo contribui para a literatura brasileira na área com evidências de 

que a orientação sexual não afeta negativamente a qualidade da parentalidade. Os resultados 

reforçam a necessidade de desmistificar preconceitos e de apoiar as famílias homoparentais, que 

demonstram ser capazes de oferecer ambientes muito saudáveis para o desenvolvimento de 

seus/suas filhos/as. 

Palavras-chave: Homoparentalidade, Coparentalidade, Parentalidade, Diversidade Familiar, 

Adoção. 
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Abstract 

Despite legal advancements, such as the recognition of the right to adoption by same-sex couples 

in Brazil in 2015, these families experience discrimination and their legitimacy is still subjected 

to controversy. Considering the limited number of studies on coparenting in this context in the 

country, the present study aimed to investigate parenting and coparenting experiences in 

same-sex parent families. A total of 43 parents from same-sex parent families participated in the 

survey, responding to an online questionnaire that included a sociodemographic section, the 

35-item Coparenting Relationship Scale (CRS), and a five-question open-ended questionnaire on 

parental practices. Results indicate notably positive parental and coparental patterns. The 

answers to the open-ended questions suggest that participants prioritize love, affection, 

communication, patience, and an equal division of labor, a finding that corroborates international 

literature. A recurring challenge, mentioned by 17% of the participants, was prejudice and social 

stigmatization. The CRS scores confirmed these qualitative findings, with high scores in the 

positive attitude subscales (e.g., Support = 5.27; Approval = 5.31) and low scores in the negative 

attitude subscales (e.g., Sabotage = 0.59). The study contributes to the Brazilian literature in the 

field with evidence that sexual orientation does not negatively affect parenting quality. Our 

findings reinforce the need to demystify prejudices and support same-sex parent families, who 

demonstrate being capable of providing healthy environments for the development of their 

children. 

Keywords: Same-sex Parents, Coparenting, Parenting, Family Diversity, Adoption. 
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Introdução 

 De acordo com Patterson (2022), muitos adultos pertencentes à comunidade 

LGBTQIAPN+ querem se tornar pais e mães, e muitos tiveram sucesso em conseguir isso. 

Segundo a mesma autora, diversos indivíduos homossexuais têm filhos, seja com vínculo 

biológico, ou com vínculo afetivo da adoção. E, mesmo tendo passado duas décadas desde que o 

termo “homoparentalidade” foi usado pela primeira vez, ainda hoje a legitimidade dessas 

famílias é questionada dentro da sociedade (Santos et al., 2018). 

Vivemos hoje em um contexto em que há mais de 4.300 crianças disponíveis ou 

vinculadas para adoção no Brasil (CNJ - Conselho Nacional de Justiça, 2023). Isso representa 

um grande número de crianças que podem ser adotadas ou já estão no processo. E de acordo com 

outros dados obtidos pelo CNJ, em levantamento de 2021, 4.1% dos casais que adotaram naquele 

ano, são homossexuais (Conselho Nacional de Justiça, 2022a). Dessa forma, em números 

absolutos, a quantidade de casais homoafetivos que adotaram parece ser significativa, porém, em 

termos percentuais, considerando o total de casais adotantes, o número ainda é baixo, o que 

evidencia a importância de se abordar esse tema. Nesse sentido, casais homoafetivos têm 

encontrado maior dificuldade no processo de adoção, enfrentando constrangimentos em 

diferentes contextos sociais (Berres et al., 2023) sendo o preconceito enraizado na sociedade um 

fator que pode explicar a dificuldade desses casais em adotar.  

Ilustrativamente, Araújo et al. (2007, citado por Santos et al., 2018) fez um levantamento 

com estudantes universitários brasileiros e descobriram que 51% dos estudantes eram contra a 

adoção homoparental. Esses jovens acreditavam em um desenvolvimento inadequado das 

crianças e que elas poderiam seguir a orientação sexual dos pais. Em contrapartida, de acordo 
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com Patterson (2022), não há nenhuma evidência de que a orientação sexual dos pais interfira na 

orientação sexual dos filhos. Muitas vezes, essas opiniões provêm de questões religiosas ou 

culturais, todavia, é necessário ressaltar que muitas crenças e culturas convivem no Brasil, que é 

um Estado laico, onde há liberdade religiosa prevista no Artigo Quinto da Constituição Federal 

de 1988. Entretanto, questões de cunho religioso e moral não deveriam permear o livre 

funcionamento das instituições e, principalmente, o direito de milhares de crianças de terem pais, 

mães e cuidadores presentes e dispostos. 

Ademais, apenas em 2015, foi regulamentada a adoção por casais homoafetivos no Brasil 

(Supremo Tribunal Federal, 2015), salientando o quão recente é essa conquista. É importante 

considerarmos também que os direitos LGBTQIAPN+, como um todo, representam conquistas 

bastante recentes no Brasil e no mundo. Por exemplo, o Supremo Tribunal Federal do Brasil 

(2011) passou a reconhecer uniões homoafetivas apenas em 2011 e somente dois anos depois, em 

2013, o CNJ equiparou essa decisão ao casamento e passou a obrigar todos os cartórios do Brasil 

a realizarem casamentos homoafetivos (Conselho Nacional de Justiça, 2022b). Há também os 

direitos recém-adquiridos pela população transexual, que cabem em um outro grande projeto de 

pesquisa. Portanto, diante desses dados, deve-se considerar o impacto dessas mudanças tão novas 

para a sociedade brasileira, no que diz respeito ao preconceito que esses casais podem sofrer 

tanto da população geral, quanto do próprio sistema de adoção, que coordena as aplicações e 

vinculações no processo de adoção. 

Outrossim, considerando o estudo com universitários citado anteriormente, 51% deles 

acreditavam que as crianças adotadas por casais homossexuais teriam um desenvolvimento 

inadequado. Contudo, há evidências robustas de que essa crença é equivocada. Por exemplo, 

Golombok et al. (2013, citado por Patterson, 2022) apresentam dados sugerindo que crianças de 
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mães lésbicas não diferem das crianças de pais heterossexuais em termos de ajuste psicológico e 

relação entre pais e filhos. Além disso, resultados de outros estudos citados por Patterson (2022) 

levam à conclusão de que casais homoafetivos chegam até a dividir melhor as demandas 

envolvidas na criação das crianças do que casais heterossexuais. Adicionalmente, Golombok et 

al. (1983,citado por Patterson, 2022) concluíram que o ajuste psicológico das crianças não está 

associado à orientação sexual dos seus pais. Esses trabalhos trazem, portanto, uma perspectiva 

positiva em relação à adoção para famílias homoparentais e o que as pesquisas têm indicado é 

que a orientação sexual não afeta o desenvolvimento dos filhos. Pelo contrário, crianças filhas de 

pais gays ou mães lésbicas têm demonstrado bons índices de desenvolvimento, tanto na primeira 

infância quanto na infância tardia (Farr, 2017). Ou seja, os casais homoafetivos podem ser 

ótimos pais e, logo, é importante garantir o seu direito de adotar. 

Um aspecto adicional importante que podemos analisar é a Coparentalidade, que, 

segundo Feinberg (2003), é a forma como pais ou cuidadores se relacionam ao desempenhar o 

papel parental. Além de considerar a divisão de responsabilidades e da execução de tarefas 

envolvidas na criação dos filhos, esse conceito abrange também aspectos emocionais como o 

suporte mútuo do casal. E, para compreender esse conceito, exige-se um olhar para as mudanças 

histórico-sociais das famílias (Carvalho, 2020). Isto é, a coparentalidade pode ser aplicada em 

diversos contextos de exercício parental que considera formações familiares tradicionais, 

modernas e contemporâneas, como as famílias homoparentais. Nesse cenário, considera-se que 

essas formações coexistem atualmente e que cada relação coparental vai, então, depender dos 

aspectos individuais, coletivos e culturais envolvidos nessa diversidade. 

 Em vista disso, a coparentalidade não se resume à divisão igualitária de tarefas, mas sim 

à consideração das particularidades de cada pai ou mãe. E o que a literatura aponta é que altos 
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níveis de suporte coparental estão associados a uma menor incidência de problemas de 

comportamento externalizante nos filhos, a altos níveis de carinho parental e à prevenção de 

conflitos conjugais. Além disso, auxilia a criança a compreender as expectativas e necessidades 

de outras pessoas, o que a ajuda a expressar seus próprios interesses e a mostrar sua 

independência (Carvalho e Barham, 2016). Desse modo, muitos estudos se dedicaram a 

pesquisar os efeitos, mensurar e trabalhar com a coparentalidade com muitos casais. Entretanto, 

o número de pesquisas de coparentalidade com casais homoafetivos ainda é muito limitado no 

Brasil. Uma exceção importante é o estudo de Matos et al. (2019) que aplicou a escala com 

quatro casais brasileiros. Além disso, Leal et al. (2022) apresenta uma proposta de adaptação da 

Escala da Relação Coparental para minorias sexuais e casais homoafetivos portugueses. 

 

Objetivos 

Considerando que a literatura brasileira sobre a temática é ainda limitada, o presente 

estudo teve como objetivo investigar e explorar as experiências de parentalidade e 

coparentalidade em casais homoafetivos. Além disso, fez um levantamento da perspectiva de 

casais homoafetivos sobre aspectos da criação de filhos como: o que eles pensam que é 

importante para o desenvolvimento da criança; o que eles consideram como práticas parentais 

desejáveis; o que eles pensam ser ruim para os filhos; as expectativas que eles têm em relação à 

experiência da parentalidade e como eles pensam que deve ser feita a divisão das tarefas que são 

demandas na criação dos filhos.  

O presente trabalho teve como objetivo, portanto, contribuir para o avanço da pesquisa 

sobre o tema no país, bem como ajudar a disseminar conhecimento científico sobre os diferentes 

tipos de formação familiar, em especial sobre as famílias homoparentais, que adquiriram tão 
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recentemente o direito de existir (e.g., com o reconhecimento das uniões homoafetivas pelo STF) 

e que devem ser fortalecidas e respeitadas. E, por fim, esperou-se encontrar resultados muito 

positivos sobre a qualidade da relação da díade parental. Tais achados puderam contribuir para as 

evidências já robustas de que, a despeito de perspectivas preconceituosas, casais homoafetivos 

podem ser excelentes pais/mães. 

 

Método 

Participantes 
 
​ Participaram desta pesquisa 43 pais/mães de crianças que constituem famílias 

homoparentais e que se identificam com o gênero masculino ou feminino1. Estes foram 

recrutados por meio de anúncios em redes sociais como por exemplo, grupos de Facebook, 

Instagram e WhatsApp. Apenas participam da pesquisa os pais/mães que assinam o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

 
Instrumentos 
 
​ O instrumento de investigação empregado foi um questionário online feito no Google 

Formulários em duas versões (uma com pronomes masculinos e outra com pronomes femininos). 

A versão utilizada pelo participante foi escolhida com base na sua identidade de gênero. O 

questionário conta com quatro seções. A primeira consiste na apresentação da pesquisa e do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A segunda seção conta com algumas 

perguntas sobre o perfil sociodemográfico dos participantes. Na terceira seção, encontra-se a 

1 Embora se considere muito necessário o aumento de estudos com participantes de outros gêneros (ou que não se 
identificam com nenhum gênero), optou-se por fazer um recorte da população entendendo ser esse um primeiro 
passo para ampliar o nosso conhecimento sobre parentalidade na diversidade. 
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Escala da Relação Coparental (ERC), adaptada para uso no Brasil (Carvalho et al., 2018). E, por 

fim, a quarta seção contém um questionário com cinco questões abertas, elaboradas pelos 

pesquisadores com o objetivo de identificar a perspectiva dos participantes sobre algumas 

práticas adotadas na criação dos filhos.  

Questionário sociodemográfico: Esse questionário tem a finalidade de caracterizar os 

participantes e a sua composição familiar. Ele é composto pelas seguintes perguntas:  

 

1.​ Qual é a sua idade? 

2.​ Qual é a sua etnia/raça, de acordo com a classificação do IBGE? (preta, parda, indígena, 

branca, amarela ou prefiro não informar) 

3.​ Qual é o seu gênero? 

4.​ Qual é o seu estado civil? 

5.​ Qual é o seu nível de escolaridade? 

6.​ Qual é a sua profissão? 

7.​ Quantos filhos você tem? 

8.​ Quem mora na sua casa com você? (citar parentesco/relação) 

​ Escala da relação coparental (Carvalho, 2016): A escala da relação coparental mede o 

índice de ajustamento da díade parental participante, isto é, o quão alinhados esses cuidadores 

estão no que diz respeito à divisão de tarefas e ao cuidado com a criança, tendo sete subescalas: 

Concordância coparental, Proximidade coparental, Suporte coparental, Apoio à parentalidade do 

parceiro, Divisão do trabalho, Sabotagem coparental e Exposição da criança ao conflito. A escala 

possui 35 itens contendo perguntas como: “Meu(minha) companheiro(a) tem muita paciência 

quando interage com nosso(a) filho(a).”; “Eu acredito que meu(minha) companheiro(a) é um 
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bom pai(mãe)”; “Meu companheiro e eu temos as mesmas metas para nosso(a) filho(a). As 

possibilidades de respostas são colocadas em uma escala likert que varia de “Não é verdadeiro 

sobre nós” (0 ponto) até “É muito verdadeiro sobre nós” (6 pontos). A escala consta na terceira 

seção do formulário encaminhado via Google Formulários para os pais. 

Questionário de práticas parentais: As cinco perguntas dissertativas que investigam 

essas práticas e perspectivas são: 

1) O que você acha que é importante para o desenvolvimento de uma criança? 

2) Como você lida com comportamentos indesejados das crianças? (birra, agressividade, 

desobediência) 

3) Diga uma coisa que você faça com seu filho que você acredita que todo pai/mãe deveria fazer. 

4) Diga algo que você considera desafiador na criação dos filhos. 

5) Como é feita a divisão de tarefas na criação dos seus filhos? 

 

Procedimentos 
 
Etapa 1 - Condução de procedimentos éticos 

Os participantes respondentes apenas participaram do estudo após aceitarem o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) no google form (ao clicar em "Li e aceito participar 

desta pesquisa").   

 

Etapa 2 - Recrutamento dos participantes 

Após a aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) UFSCar, os 

participantes foram convidados a responder a pesquisa por meio de redes sociais como Facebook 

e Instagram. A divulgação da pesquisa foi feita por meio de um post criado na plataforma online 
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canva, que disponibilizou o link para o formulário Google e inclui o TCLE e o questionário. A 

divulgação foi também feita por meio de panfletos distribuídos da Parada do Orgulho 

LGBTQIA+ de São Paulo de 2024. Neste post, houve também indicação de que esclarecimento 

de dúvidas e manifestação de interesse deveriam ser feitas por meio de mensagem enviada para o 

email do pesquisador. 

Caso o participante fizesse parte da população alvo da pesquisa, ele era convidado a 

clicar no link ou a escanear o QR code (no caso do panfleto). Se o participante desejasse obter 

mais informações sobre o estudo, poderia ser agendada uma conversa prévia de 15 minutos via 

Google Meet para que o pesquisador pudesse apresentar a pesquisa, mas nenhum participante 

solicitou isso. 

 

Etapa 3 - Coleta de dados 

​ Após a assinatura do TCLE, disponibilizado na segunda seção do Google Forms, os 

participantes tiveram acesso às seções referentes aos dados de caracterização sociodemográfica 

dos participantes, à Escala da Relação Coparental e ao questionário de práticas parentais 

elaborado pelos pesquisadores.  

 

Etapa 4 - Análise de dados 

Os escores obtidos na Escala de Relação Coparental foram utilizados para identificar a 

qualidade da relação coparental dos participantes. Para o questionário de práticas parentais, as 

respostas foram transcritas inicialmente. Em seguida, foi feita uma análise de distribuição de 

frequência das respostas, bem como uma análise temática baseada nas respostas às perguntas abertas.  
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Resultados 

A Tabela 1 apresenta os dados de distribuição de gênero, cor/raça e escolaridade dos 

participantes do presente estudo. Como pode ser observado, a maioria dos respondentes (86%) 

eram mães que se autodeclararam como brancas (79,1%) e com alto nível de escolaridade 

(superior completo + pós-graduação; 88,4%). 

Tabela 1. 

Dados sociodemográficas dos participantes     

Gênero 

 N % 

Mães 37 86,0 

Pais 6 14,0  

Cor/raça 

 N % 

Branca 34 79,1 

Parda 8 18,6 

Preta 1 2,3 

Escolaridade 

 N % 

Ensino Médio ou 
Técnico 

3 7,0 

Superior Incompleto 2 4,7 

Superior Completo 15 34,9 

Pós Graduação 23 53,5 
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Escala de Relação coparental (ERC) 

A Escala de Relação Coparental foi pontuada e dividida em suas sete subescalas, conforme 

as instruções de sua versão adaptada ao Brasil (Carvalho, 2020) e foram calculadas as médias das 

respostas para cada subescala e comparadas com os escores obtidos no estudo de adaptação da 

ERC ao Brasil (Carvalho, 2020) (Tabela 2). 

 

 

Tabela 2. 

Comparação dos escores da Escala da Relação Coparental do estudo atual (N=43) com a 

amostra de pais de Carvalho (2020) (N= 195) 

 Média Média 
(Carvalho, 

2020) 

Desvio 
Padrão 

Desvio Padrão 
(Carvalho, 

2020) 

Alfa de 
Cronbach 

Alfa de 
Cronbach 
(Carvalho, 

2020) 

Concordância 4,71 4,68 1,31 1,36 0,73 0,71 

Proximidade 4,76 4,89 1,29 1,05 0,80 0,60 

Suporte 5,27 4,64 1,10 1,42 0,93 0,86 

Apoio 5,31 5,27 0,96 0,95 0,83 0,79 

Divisão do 
trabalho 

4,37 - 1,45 - -0,29 - 

Sabotagem 0,60 0,76 0,95 1,14 0,82 0,79 

Exposição da 
criança ao 
conflito 

0,83 0,92 1,07 1,07 0,91 0,88 

ERC total 3,65 3,55 0,52 0,50 0,79 0,76 
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​ Como pode ser observado na Tabela 2, os participantes tiveram escores entre 0,60 e 5,31 

nas subescalas, cuja pontuação varia entre 0 e 6 pontos em escala likert. Tanto as médias quanto 

os desvios-padrão e alfas de Cronbach se aproximam dos valores obtidos no estudo de Carvalho 

(2020). As medidas de alfa de cronbach demonstram uma boa consistência interna em todas as 

subescalas exceto a de Divisão do Trabalho, cujos escores não foram tabelados no estudo de 

comparação. As subescalas com as maiores pontuações apontam elevados níveis de suporte e 

apoio coparental relatado pelos participantes e as subescalas que medem características 

coparentais negativas (sabotagem e exposição da criança ao conflito) obtiveram escores baixos. 

 

Questionário de práticas parentais 

​ Para as perguntas abertas, as categorias temáticas escolhidas foram discutidas entre o 

pesquisador e a orientadora e agrupadas de acordo com a semelhança semântica conforme foi 

apresentado nas respostas e, por meio de uma análise temática (Braun e Clarke, 2021). As 

respostas abertas foram analisadas em uma busca por padrões, que posteriormente tornaram-se 

categorias. Com base nessas categorias, foram codificados os temas que as relacionassem de 

forma clara. 

A frequência de cada tema/categoria temática corresponde ao total de vezes que ele foi 

mencionado nas respostas. Vale notar que, como as perguntas eram abertas, um único 

participante poderia abordar mais de um tema em sua resposta e o formato utilizado para coletar 

os dados (Google forms), permitiu que muitas das respostas obtidas fossem curtas, o que 

dificultou a categorização, tendo respostas com até mesmo uma única palavra. 
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Nas respostas para a primeira pergunta aberta, sobre o que os participantes consideram 

importante para o desenvolvimento de uma criança, três temáticas foram identificadas, como 

pode ser observado na Figura 1. 

 

Figura 1  

Temas identificados nas respostas à pergunta “O que você acha que é importante para o 

desenvolvimento de uma criança?” 

 

 

A maior parte dos participantes (56,09%) considerou o amor e o afeto como importantes 

para a criação de filhos, como pode ser observado nos trechos:  “O mais importante é o vínculo 

afetivo que desenvolvemos com ele no nosso dia a dia. Dar segurança, afeto, amor, ter espaço 

para diálogos, e ter tempo de qualidade para passar com o nosso filho” e “Ser amado e ter suas 

necessidades atendidas (comida saudável, atividades brincadeiras, carinho, sono)”. Além disso, 

46,34% dos participantes mencionaram questões de educação e estimulação, como por exemplo: 
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“Buscar atividades para o seu desenvolvimento conforme a sua idade, ler livros, escutar música, 

estar disposta a ensinar e respeitar o tempo deles” e “[...]Por isso achamos importante: fazer ela 

ter bastante contato com outras pessoas, ambos adultos e crianças, desde sempre; expor ela a 

experiências diversas e novas o quanto possível”. Por fim, 36,58% das respostas apresentaram o 

tema atenção/dedicação, em frases como: “Atenção às suas necessidades e conhecimento sobre 

desenvolvimento infantil” e “Muita participação das mães em todos os processos, desde o 

convívio em casa, com parentes e local de ensino” 

Em relação à questão sobre estratégias utilizadas para lidar com comportamentos 

inadequados dos filhos, 5 temáticas foram identificadas, como pode ser observado na Figura 2. 

 

Figura 2.  

Temas identificados nas respostas à pergunta “Como você lida com comportamentos 

indesejados das crianças?” 

 

Nesta pergunta, os temas paciência/calma/autocontrole e comunicação/ acolhimento/ 

validação estiveram presentes em 48,78% das respostas, em frases como: “[...]manter a calma, a 

paciência e tentar entender o que está acontecendo” e “Sempre tentamos conversar e validar os 
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sentimentos das crianças”. Outro tema presente é reflexão/aprendizado/ajuda do cônjuge em 

24,39% das respostas, que pôde ser identificado em trechos como: “me dediquei a leitura de 

alguns livros para desconstruir esses pensamentos e entender o que são esses comportamentos e a 

melhor forma de agir” e “Quando vejo que estou muito tensa e a outra mãe está por perto, peço 

ajuda”. O quarto tema é perda de paciência/irritação identificado em 19,51% das respostas, 

como por exemplo,“às vezes mais irritada” e “às vezes impacientemente”. Já o tema educação 

positiva/definição de limites foi identificado em 14,63% das respostas em frases como: 

“[...]explicando por que um comportamento não é aceitável” e “[...]mas também dando limites e 

orientando (que não pode bater, por exemplo)”. 

Em relação a práticas que os participantes consideram que toda mãe/pai deveria fazer, 

quatro temáticas foram identificadas, como pode ser observado na Figura 3. 

 

Figura 3. Temas identificados nas respostas à pergunta “Diga uma coisa que você faça com seu 

filho que você acredita que todo pai/mãe deveria fazer” 

 

A maioria dos participantes considerou afeto, demonstração de amor e presença (46,34%) 

como sendo algo que eles fazem e acreditam que todo pai/mãe deveria fazer em respostas como: 
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“Dizer que a amo com frequência” e “contar como é amado, desejado e bem-vindo”. O tema 

respeito, empatia e franqueza apareceu nas respostas de 26,86% dos participantes, como pode ser 

observado nas seguintes falas: “Entender que as adultas do relacionamento somos nós, e ter 

empatia e responsabilidade para com as crises dele” e “Entender que a criança é um indivíduo 

com personalidade e vontades próprias e que merece respeito como todo mundo”. A mesma 

porcentagem de respostas foi obtida no tema educação, estimulação e desenvolvimento (26,83%), 

que pode ser evidenciado por falas como: “manter contato com a natureza e estimular vida social, 

cultural e intelectual” e “Ler antes de dormir, motivar no dia a dia". Já o tema da paciência, 

acolhimento e validação teve 24,39% das respostas, por exemplo: “[...]quero no futuro ter uma 

relação de parceria com ela, escutando suas opiniões e sugestões” e “ter paciência e praticar a 

não-violência” 

Em relação ao que os participantes consideram como desafiador na criação de filhos, três 

temáticas foram identificadas, como pode ser observado na Figura 4. 
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Figura 4.  

Temas identificados nas respostas à pergunta “Diga algo que você considera desafiador na 

criação dos filhos” 

 

Em relação aos desafios, o tema cansaço/privação de sono esteve em 19,5% das 

respostas em trechos como: “Cansaço, dupla jornada, aprender todos os dias novos limites” e 

“Lidar com a ‘canseira’ física de conciliar trabalho, rotina e falta de sono”. E cos 

comportamentos desajustados (19,5%) tiveram a mesma porcentagem de respostas, como por 

exemplo: “Manter o ‘não’ e lidar com comportamentos desafiadores e difíceis” e “Lidar com 

birras”. Um dado importante diz respeito ao tema do preconceito/enfrentamento da sociedade, 

que foi trazido por 17,1% dos participantes. Esses participantes trouxeram falas como: “possíveis 

situações de preconceito” e “o mundo em que vivemos, homofóbico”. 

Por fim, nas respostas para a última pergunta aberta, sobre a divisão de tarefas, foram 

identificados três temas (Figura 5). 
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Figura 5.  

Temas identificados nas respostas à pergunta “Como é feita a divisão de tarefas na criação dos 

seus filhos?” 

 

O primeiro tema é mais abrangente: divisão equilibrada, encontrado em 95,12% das 

respostas dos participantes em trechos como “Bem dividida entre eu e minha esposa” e “Nos 

dividimos muito bem com todas as tarefas”. O segundo tema é fazem juntas(os) ou dividem 

igualmente, identificado em 53,66% das respostas está em trechos como: “nas folgas realizamos 

as tarefas juntas” e “Fazendo todas juntas”. Já o terceiro tema é flexibilidade, que foi identificado 

em 34,16% das respostas, ilustra momentos em que pode haver especialização das tarefas, mas 

associada a diálogo. Esse tema está em trechos como: “fazemos o necessário, temos um diálogo 

frequente e muito bom sobre o que precisa ser feito. Ela trabalha mais tempo fora de casa e 

quando eu me sinto sobrecarregada conversamos e revemos a organização” e “Não há divisão e 

sim compartilhamento... Quem está mais disponível, apto ou disposto”. 
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Discussão 

O presente estudo teve como objetivo investigar e explorar as experiências de parentalidade 

e coparentalidade em casais homoafetivos. Para isso, foi feito um levantamento da perspectiva de 

casais homoafetivos sobre aspectos da criação de filhos como: o que eles pensam que é 

importante para o desenvolvimento da criança; o que eles consideram como práticas parentais 

desejáveis, o que eles consideram desafiador e como eles pensam que deve ser feita a divisão das 

tarefas que são demandas na criação dos filhos. Além disso, foi avaliada a qualidade da relação 

de coparentalidade dos participantes utilizando-se a Escala da Relação Coparental (ERC). 

Em relação ao desempenho dos participantes na  Escala da Relação Coparental (ERC), 

embora não haja ainda normas brasileiras para o instrumento, os resultados obtidos podem ser 

comparados com o de outros estudos como o estudo de validação da versão brasileira da ERC 

(Carvalho, 2020), como demonstrado na Tabela 2, que utilizou uma grande amostra de pais 

(n=195). Assim como o presente estudo, teve coleta de dados concentrada em cidades do estado de 

São Paulo. Outro estudo que pode ser utilizado para análise é o de Matos et al. (2019), que também 

avaliou o desempenho de casais homoafetivos na ERC. Nesse sentido, em ambos os estudos, os 

escores obtidos foram semelhantes ao desta pesquisa. É, portanto, seguro afirmar que os escores 

obtidos neste estudo apontam para ótimos índices coparentais, evidenciado pelos escores nas cinco 

subescalas de atitudes positivas e pontuações menores que 1,0 nas subescalas de atitudes negativas. 

A única subescala que não pôde ser comparada é a que mede a divisão do trabalho familiar, que 

também falhou no teste de consistência interna (Alfa de Cronbach=-0,29). Apesar disso, a média 

obtida nessa subescala (4,37) é elevada ao considerarmos a escala likert de 0 a 6 e vai ao encontro 

das respostas do questionário aberto que demonstram divisões equilibradas para a maioria dos 

casais. Uma possível explicação para a baixa consistência interna na subescala de divisão do 
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trabalho está relacionada ao fato de que ela é composta de apenas dois itens, em contraste com as 

outras subescalas que têm, no mínimo, 4 itens cada. Os resultados positivos para relações 

coparentais são consistentes com  os resultados de diversos estudos prévios (Belsky et al., 1996; 

Carvalho & Barham, 2016; Feinberg et al., 2009; Katz & Low, 2004 ). 

​ No questionário aberto, é possível identificar que as perspectivas parentais dos 

participantes é muito positiva, como esperado. Por exemplo, as respostas à pergunta “O que você 

acha que é importante para o desenvolvimento de uma criança?” (Figura 1)  foram agrupadas 

em temas como: amor/afeto, educação/estimulação e atenção/dedicação, que evidenciam atitudes 

positivas e promotoras de desenvolvimento infantil saudável. A categoria temática amor/afeto, 

presente em 56,06% das respostas, é reconhecidamente importante não apenas para o 

desenvolvimento emocional das crianças, mas também para o desenvolvimento de funções 

cognitivas superiores, como a linguagem (Brazão, 2015). O afeto é uma categoria temática que 

foi identificada também nas respostas à pergunta “Diga uma coisa que você faça com seu filho 

que você acredita que todo pai/mãe deveria fazer” (Figura 3). Outra categoria temática  foi a de 

educação/estimulação, presente em 46,34% das respostas, que ressalta mais um aspecto positivo, 

uma vez que a estimulação cognitiva de crianças está relacionada com a sua aprendizagem e 

desenvolvimento global (Cavalcante et al., 2020).  

Já em relação às respostas para a pergunta“Como você lida com comportamentos 

indesejados das crianças?” (Figura 2), as categorias temáticas mais presentes foram: 

paciência/calma/autocontrole e comunicação/acolhimento/validação (ambas em 48,78% das 

respostas). Essas respostas  demonstram que a maioria das mães e pais participantes relataram 

práticas parentais consideradas positivas, uma vez que características como calma e boa 
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comunicação estão relacionadas ao desenvolvimento do senso de respeito e em menos problemas 

comportamentais em crianças ou adolescentes (Leme & Bolsoni-Silva, 2010; Mondin, 2008).  

Já em relação à pergunta “Diga algo que você considera desafiador na criação dos filhos” 

(Figura 4), o cansaço é uma queixa recorrente em 19,5% das respostas e esse aspecto tem sido 

reportado em outros estudos como decorrência da dificuldade de conciliar trabalho com as  tarefas 

familiares/doméstica, sendo precursor de desânimo e irritabilidade (Rocha et al., 2011). Uma outra 

queixa importante, desta vez específica a casais homoafetivos, que foi trazida pelos participantes é 

o preconceito, tema trazido em 17,1% das respostas. O preconceito contra essas famílias impacta 

negativamente  a saúde mental delas, o que é condizente com achados de um estudo australiano 

que apontam um risco maior para depressão em casais homoafetivos (Knight et al., 2017). 

Por fim, na questão sobre a divisão de tarefas (Figura 7), mais de 95% das respostas 

demonstraram uma divisão equilibrada entre os membros da díade parental, o que significa que na 

grande maioria dos casos, os participantes não sentem que têm uma responsabilidade maior  nas 

tarefas relacionadas à criação de filhos em comparação com seus cônjuges. Esse dado corrobora a 

literatura existente sobre divisão do trabalho em casais homoafetivos, que mostra que esses casais 

podem apresentar até índices melhores do que o de casais heteroafetivos (Goldberg et al., 2012) e 

também é consistente com o escore de Divisão do Trabalho obtido pela ERC. 

 

Conclusão 

​ Em conjunto, os resultados do presente estudo confirmam a hipótese inicial de  que os 

casais homoafetivos apresentariam bons índices de parentalidade e coparentalidade. O estudo 

revelou padrões muito positivos tanto no questionário aberto quanto na ERC, indicando também 

um alinhamento dos resultados obtidos com diferentes instrumentos As respostas ao questionário 
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de práticas parentais apresentaram temas que evidenciam conhecimento e práticas desejáveis para 

pais/mães em qualquer configuração familiar. As respostas à escala demonstram relações 

coparentais positivas, que também estão associadas a bons indicadores de desenvolvimento 

infantil. Dessa forma, este estudo se soma à literatura internacional já existente que tem 

demonstrado que casais homoafetivos são ótimos pais/mães e têm criado filhos muito bem 

ajustados em várias partes do mundo (Farr, 2017; Knight et al., 2017). Portanto, é fundamental que 

seu direito de existir continue sendo assegurado no Brasil e continue se expandindo em outras 

regiões do mundo onde esse direito ainda não está disponível. 

 

Limitações e direções futuras 

​ Embora este estudo tenha trazido mães e pais como participantes, o número de pais foi 

consideravelmente menor, o que dificulta a generalização dos resultados obtidos e pede que 

estudos futuros tentem obter uma proporção mais equilibrada entre os gêneros. Outra limitação é 

que os participantes eram em sua maioria brancos e de alta escolaridade, trazendo um parâmetro 

que não reflete a composição sociodemográfica brasileira e que deve ser discutido em pesquisas 

futuras. Devem ser recrutados também pais e mães pretos ou pardos e de níveis de escolaridade 

diversos, a fim de evitar possíveis distorções de uma amostra não representativa. Por fim, 

pesquisas futuras também devem explorar composições famíliares mais diversas com a população 

LGBTQIAPN+, e.g. com identidades de gênero transexuais, não-binárias e trazendo diferentes 

perspectivas parentais dessas famílias. 
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Apêndice 1 

Formulário utilizado para coleta de dados 
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